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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO 
DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE OITIVA 
PRÉVIA DO PODER PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal, ajuizada em 27/02/2007, visando a 
cobrança de créditos tributários, a título de ICMS, com acréscimos de multa, juros e 
correção monetária, referentes ao período de 1999 a 2003, tendo sido proferido 
despacho ordenador da citação, em 14/03/2007. Após a citação da parte executada, 
não tendo havido localização de bens penhoráveis, a Fazenda Pública protocolou 
petição, em 02/04/2008, requerendo a suspensão do processo pelo prazo de 1 (um) 
ano, nos termos do art. 40 da Lei 6.830/80, vindo a ser intimada, em 24/04/2008, 
acerca do despacho que ordenou a suspensão do feito. Em 12/05/2009, sobreveio o 
despacho que determinou o arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, 
despacho do qual a Fazenda Pública também foi intimada. Em 30/03/2015, o Juízo de 
1º Grau, declarando dispensável a manifestação prévia da Fazenda Pública, 
reconheceu a prescrição quinquenal intercorrente, de ofício, e julgou extinta a 
Execução Fiscal. Interposta Apelação, nela a Fazenda Pública sustentou a falta de sua 
oitiva sobre eventual decurso do prazo prescricional. O Tribunal de origem negou 
provimento à Apelação, mantendo o reconhecimento da prescrição intercorrente. 
Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso 
Especial, sob alegada violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015 e 40, § 4º, da Lei 
6.830/80, a Fazenda Pública sustentou a nulidade do acórdão dos Embargos 
Declaratórios, por omissão acerca do supracitado dispositivo da Lei de Execução 
Fiscal, e além disso, a inobservância do procedimento legalmente previsto para a 
decretação de ofício da prescrição intercorrente, ao argumento de que, "uma vez 
transcorrido o período de 5 anos após o arquivamento provisório, o Juízo decretou a 
prescrição intercorrente de forma sumária, sem intimar previamente a Fazenda Pública 
para manifestação acerca do advento do fenômeno prescricional". Em juízo de 
retratação, o Tribunal de origem manteve o acórdão recorrido, sobrevindo a admissão 
do Recurso Especial. Nesta Corte o Recurso Especial foi improvido, ensejando a 
interposição do Agravo interno.
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III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar, sob o rito dos recursos 
repetitivos, o REsp 1.340.553/RS, entre as teses jurídicas fixadas, consolidou o 
entendimento de que "a Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos 
autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar 
nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, 
deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o 
termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a 
ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição" (STJ, REsp 
1.340.553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 16/10/2018).
VI. No caso, o despacho de suspensão do processo foi proferido em atenção a 
requerimento formulado pela própria Fazenda Pública, e não ex officio, e a Fazenda 
Pública, intimada da sentença que reconheceu a prescrição intercorrente, ao interpor 
Apelação, deixou de apontar causas de interrupção ou suspensão da prescrição, não 
restando demonstrado, portanto, efetivo prejuízo processual. Nesse contexto, na 
esteira da jurisprudência do STJ, não há falar em violação ao art. 40, § 4º, da Lei 
6.830/80.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.843.777 - PB (2019/0310861-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

pelo ESTADO DA PARAÍBA, contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao 

Recurso Especial. 

Na decisão agravada ficou consignada a improcedência da alegação de 

violação aos arts. 1.022 do CPC/2015 e 40, § 4º, da Lei 6.830/80, bem como a 

conformidade do acórdão recorrido com a orientação firmada pela Primeira Seção do 

STJ, no REsp 1.340.553/RS.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

"A decisão guerreada negou provimento ao Recurso Especial, por não 

vislumbrar ofensa ao art. 1.022.

Com a devida vênia ao pronunciamento insculpido na decisão agravada, o 

Recurso Especial deve ser conhecido.

Diante do caso, observa-se que o ora Recorrente vem interpor o presente 

recurso, também, em virtude do fato de que o acórdão ora recorrido, apesar 

de opostos os Embargos de Declaração, não ter feito jus ao dispositivo 

legal, uma vez que o mesmo padece de omissão que influencia na 

conclusão do julgamento da demanda recursal, o que resultaria na 

inquestionável necessidade de acolhimento do recurso interposto.

Note-se que o que a ora Recorrente opôs os cabíveis Embargos de 

Declaração a fim de afastar as evidentes omissões indicadas, uma vez que 

ponto crucial das razões recursais constantes da apelação deixou de ser 

ponderado e envolvido na decisão então embargada.

Em que pese a autoridade do acórdão recorrido, o Tribunal a quo, em seu 

julgamento, não se manifestou acerca das premissas de fato e de direito 

apresentadas pelo ora Recorrente consistente na inobservância pelo Juízo 

de 1º instância da prévia intimação da Fazenda Pública quando da 

decretação da prescrição intercorrente, conforme bem destacado no corpo 

dos Embargos de Declaração.

No entanto, a decisão ora recorrida trouxe afirmações e concluiu pela 

prescrição intercorrente sem trazer ao debate tal pressuposto da Fazenda 

Pública.

Ora, o contexto e a sequência dos fatos que bem demonstram o equívoco 

na decretação da prescrição não foi sopesado pela decisão ora embargada, 

apesar de tais pressupostos de fato e de direito estarem devidamente 

argumentados nas razões recursais.

Assim, o acórdão recorrido omitiu o debate e a ponderação das razões 

fazendárias consubstanciadas nos preceptivos legais subsumidos ao 

substrato fático relatado.

Com efeito, não basta o Tribunal afirmar impositivamente que tal 
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Superior Tribunal de Justiça

circunstância é ou não caso de prescrição, e sim deve fazê-lo em 

observância à legislação aplicável e ponderar as razões da parte 

possivelmente prejudicada previamente a fim de atender os devidos escopos 

jurisdicionais.

Em que pese o dever do juiz decidir o pedido do jurisdicionado nos limites 

propostos, em nenhuma passagem do fundamento integrado à decisão em 

referência, permissa vênia, foram debatidas tais relevantes razões do ora 

Recorrente, especialmente, sem se pronunciar sobre os fatos e a violação 

direta dos art. 40, § 4º, da LEF.

Tal pronunciamento e análise restou ausente e nesse estado de coisa o ora 

Recorrente opôs os cabíveis embargos de declaração, mas os mesmos 

foram rejeitados sem qualquer fundamento integrativo.

Opostos Embargos Declaratórios, a omissão persistiu, o que levou a 

interposição do presente Recurso Especial, com a indicação da 

contrariedade do acórdão estadual ao art. 1.022 do CPC, pela ausência de 

manifestação no acórdão recorrido acerca das respectivas matérias trazidas 

no corpo do Agravo interno julgado, o que foi objeto de Embargos de 

Declaração, no entanto, indevidamente rejeitados.

Por tais razões, mostrou-se omisso o acórdão recorrido que não supriu 

omissão relevante da matéria fática.

O acórdão recorrido decidiu a questão, sem nem mesmo analisar a matéria 

fática do recurso, restando óbvio que houve omissão a justificar a oposição 

dos Embargos de Declaração.

Com efeito, o Agravante trouxe fundamentos acerca da violação ao art. 40, 

§ 4º, da LEF, que não foram objeto de apreciação, o que provocou a 

oposição dos Embargos de Declaração.

Nesse sentido, a inadmissão do Recurso Especial não deve prevalecer, pois 

a questão da omissão foi devidamente trazida pelo Recurso Especial, 

ademais, o acórdão recorrido trata-se de um verdadeiro tratado da omissão 

ao ocultar os dispositivos legais indicados, pelo ora Agravante, como 

violados no Agravo interno em referência.

Não foi por outro motivo que foram opostos os cabíveis Embargos de 

Declaração e, empós, interposto o respectivo Recurso Especial por violação 

ao art. 1.022, II, paragrafo único, II, do CPC.

Com efeito, o Agravante entende que andou bem ao apresentar os cabíveis 

Embargos de Declaração, inclusive, para fins de prequestionamento e, 

também para rogar a devida ponderação mínima.

Mas, o Tribunal recorrido permaneceu omisso, o que rendeu ensejo ao 

Recurso Especial por violação ao art. 1.022, II, paragrafo único, II, do CPC, 

sem prejuízo de ter indicado a contrariedade aos referidos preceptivos como 

violados, incensuravelmente desde logo, para o caso deste Tribunal 

Superior entender que tais dispositivos foram sim ponderados pelo acórdão 

então recorrido.

Prescreve o art. 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/15: 

(...)

É de se observar que o Agravante interpôs o Recurso Especial em virtude 
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do fato de que o acórdão recorrido, mesmo tendo sido opostos Embargos 

de Declaração, não fazer jus ao dispositivo acima transcrito, uma vez que o 

mesmo padeceu de omissão que influenciam na conclusão do julgamento da 

demanda, o que resultaria na inquestionável necessidade de acolhimento do 

recurso interposto.

Note-se que o que o Agravante, inicialmente, pleiteou o necessário 

julgamento capaz de afastar a evidente omissão indicada, tendo em vista 

que o Tribunal de origem afastou-se em emitir juízo acerca da matéria 

prescricional posta à apreciação quando da oposição dos Embargos de 

Declaração.

Com isso, o Tribunal a quo chocou-se com o mandamento contido no art. 

1.022, II, paragrafo único, II, do CPC, haja vista que o v. acórdão restou 

omisso quanto à prestação jurisdicional que o Agravante buscou por meio 

dos Embargos de Declaração" (fls. 217/220e).

Por fim, "requer o provimento deste Agravo para que V. Exa. reconsidere a r. 

decisão agravada, ou, na eventual hipótese de manutenção da mesma, requer a 

submissão do feito à apreciação da Turma, para que ao final seja dado provimento ao 

presente Agravo e seja conhecido e provido os pedidos do Recurso Especial interposto e 

reformada a decisão do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba" (fl. 220e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.843.777 - PB (2019/0310861-3)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO FELIX LIMA 
AGRAVADO : CEREALISTA MADALENA LTDA. 
ADVOGADOS : LEIDSON MEIRA E FARIAS - PB000699 
  THÉLIO QUEIROZ FARIAS - PB009162 
  SAVIGNY FILIPE DE ALBUQUERQUE TORRES - PB023790 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO 

DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE OITIVA PRÉVIA 

DO PODER PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal, ajuizada em 27/02/2007, visando a cobrança 

de créditos tributários, a título de ICMS, com acréscimos de multa, juros e correção 

monetária, referentes ao período de 1999 a 2003, tendo sido proferido despacho 

ordenador da citação, em 14/03/2007. Após a citação da parte executada, não tendo 

havido localização de bens penhoráveis, a Fazenda Pública protocolou petição, em 

02/04/2008, requerendo a suspensão do processo pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos 

do art. 40 da Lei 6.830/80, vindo a ser intimada, em 24/04/2008, acerca do despacho que 

ordenou a suspensão do feito. Em 12/05/2009, sobreveio o despacho que determinou o 

arquivamento dos autos, sem baixa na distribuição, despacho do qual a Fazenda Pública 

também foi intimada. Em 30/03/2015, o Juízo de 1º Grau, declarando dispensável a 

manifestação prévia da Fazenda Pública, reconheceu a prescrição quinquenal 

intercorrente, de ofício, e julgou extinta a Execução Fiscal. Interposta Apelação, nela a 

Fazenda Pública sustentou a falta de sua oitiva sobre eventual decurso do prazo 

prescricional. O Tribunal de origem negou provimento à Apelação, mantendo o 

reconhecimento da prescrição intercorrente. Opostos Embargos Declaratórios, em 2º 

Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 

1.022, II, do CPC/2015 e 40, § 4º, da Lei 6.830/80, a Fazenda Pública sustentou a 

nulidade do acórdão dos Embargos Declaratórios, por omissão acerca do supracitado 

dispositivo da Lei de Execução Fiscal, e além disso, a inobservância do procedimento 

legalmente previsto para a decretação de ofício da prescrição intercorrente, ao argumento 

de que, "uma vez transcorrido o período de 5 anos após o arquivamento provisório, o 

Juízo decretou a prescrição intercorrente de forma sumária, sem intimar previamente a 

Fazenda Pública para manifestação acerca do advento do fenômeno prescricional". Em 

juízo de retratação, o Tribunal de origem manteve o acórdão recorrido, sobrevindo a 
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admissão do Recurso Especial. Nesta Corte o Recurso Especial foi improvido, ensejando 

a interposição do Agravo interno.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar, sob o rito dos recursos 

repetitivos, o REsp 1.340.553/RS, entre as teses jurídicas fixadas, consolidou o 

entendimento de que "a Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos 

autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade 

pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá 

demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial - 

4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de 

qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição" (STJ, REsp 1.340.553/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/10/2018).

VI. No caso, o despacho de suspensão do processo foi proferido em atenção a 

requerimento formulado pela própria Fazenda Pública, e não ex officio, e a Fazenda 

Pública, intimada da sentença que reconheceu a prescrição intercorrente, ao interpor 

Apelação, deixou de apontar causas de interrupção ou suspensão da prescrição, não 

restando demonstrado, portanto, efetivo prejuízo processual. Nesse contexto, na esteira 

da jurisprudência do STJ, não há falar em violação ao art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80.

VII. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte exequente, ora agravante, as razões deduzidas neste 

Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Execução Fiscal, ajuizada em 27/02/2007, visando a 

cobrança de créditos tributários, a título de ICMS, com acréscimos de multa, juros e 

correção monetária, referentes ao período de 1999 a 2003 (fls. 2/4e), tendo sido proferido 

despacho ordenador da citação, em 14/03/2007 (fl. 6e). 

Após a citação da parte executada, não tendo havido localização de bens 

penhoráveis, a Fazenda Pública exequente protocolou petição, em 02/04/2008, 

requerendo a suspensão do processo pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do art. 40 da 

Lei 6.830/80 (fl. 34e), vindo a ser intimada, em 24/04/2008, acerca do despacho que 

ordenou a suspensão do feito (fl. 39e).

Em 12/05/2009, sobreveio o despacho que determinou o arquivamento dos 

autos, sem baixa na distribuição (fl. 40e), despacho do qual a Fazenda Pública também 

foi intimada (fl. 43e).

Em 30/03/2015, o Juízo de 1º Grau, declarando dispensável a manifestação 

prévia da Fazenda Pública, reconheceu a prescrição quinquenal intercorrente, de ofício, e 

julgou extinta a Execução Fiscal (fls. 45/46e).

Interposta Apelação, nela a Fazenda Pública sustentou a falta de sua oitiva 

sobre eventual decurso do prazo prescricional.

O Tribunal de origem negou provimento à Apelação, mantendo o 

reconhecimento da prescrição intercorrente, por acórdão que recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - Apelação Cível - Ação de 

Execução Fiscal - Prescrição intercorrente - Súmula 314 do STJ - Inércia do 

exequente - Consideração de suspensão do processo - Arquivamento - 

Intimação pessoal da Fazenda Pública - Observância - Prazo quinquenal 

transcorrido - Irresignação - Defesa de ausência de intimação prévia anterior 

à sentença - Princípio da não surpresa - Descabimento - Manutenção da 

decisão - Desprovimento.

- Nos termos do verbete da Súmula 314, do Superior Tribunal de Justiça, 

'em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal 

intercorrente'.

- 'Em se passando o prazo de suspensão e, ainda, tendo decorrido mais de 

05 (cinco) anos do fim deste, permanecendo sem localização o devedor ou 

os respectivos bens por evidente desídia do credor em promover medidas 

concretas para o deslinde do feito, o magistrado poderá, de ofício, 

reconhecer o decurso do prazo prescricional intercorrente, cuja declaração, 
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Superior Tribunal de Justiça

em conformidade com os ditames da Lei de Execução Fiscais, pode ser 

realizada de ofício' (TJPB - Acórdão/decisão do Processo 

00184228519968152001, - Não possui -, Relator Des. OSWALDO 

TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 18-12-2015).

- O princípio da 'não surpresa' foi adotado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro pelos artigos 9º e 10 do Código de Processo Civil, inexistindo 

dispositivos correspondentes na legislação anterior. Decisão anterior à 

vigência do novo CPC, logicamente, não se limitava às novas regras, sendo, 

igualmente por este motivo, descabida a intimação das partes para se 

pronunciar sobre a prescrição, quando evidenciada a hipótese nos autos" 

(fls. 80/81e).

Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. 

No Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015 

e 40, § 4º, da Lei 6.830/80, a Fazenda Pública sustentou a nulidade do acórdão dos 

Embargos Declaratórios, por omissão acerca do supracitado dispositivo da Lei de 

Execução Fiscal, e além disso, a inobservância do procedimento legalmente previsto para 

a decretação de ofício da prescrição intercorrente, ao argumento de que, "uma vez 

transcorrido o período de 5 anos após o arquivamento provisório, o Juízo decretou a 

prescrição intercorrente de forma sumária, sem intimar previamente a Fazenda Pública 

para manifestação acerca do advento do fenômeno prescricional".

Em juízo de retratação, o Tribunal de origem manteve o acórdão recorrido, 

sobrevindo a admissão do Recurso Especial.

Nesta Corte o Recurso Especial foi improvido, ensejando a interposição do 

Agravo interno.

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo Tribunal de origem, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 

votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Como visto, o acórdão ressaltou que "o Estado da Paraíba foi intimado 

pessoalmente, através de mandado, tanto da suspensão do processo pelo prazo de um 

ano, quanto do arquivamento do feito, sem baixa na distribuição, inexistindo qualquer 

posterior manifestação processual. Em seguida, fora proferida sentença (fls. 37/38), com a 

extinção do processo com resolução do mérito, diante do reconhecimento da prescrição 

quinquenal intercorrente. Desta feita, o Estado da Paraíba defende a falta de intimação 

da Fazenda Pública para se manifestar sobre a prescrição intercorrente, o que 

tornaria a extinção nula. Ocorre que o recorrente, em que pesem os argumentos, não 

aduz qual o prejuízo processual que sofreu com a prolatação da sentença, deixando 

de indicar qual o procedimento que iria adotar e ficou prejudicado com a 
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Superior Tribunal de Justiça

circunstância. Consoante o princípio da instrumentalidade das formas, não se 

declara a nulidade sem a demonstração de efetivo prejuízo a qualquer das partes" 

(fls. 82/83e).

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIAÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 
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Superior Tribunal de Justiça

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 
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Superior Tribunal de Justiça

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.
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Superior Tribunal de Justiça

No tocante à alegada violação ao art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80, também não 

assiste razão à recorrente, pois a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 

julgar, sob o rito dos recursos repetitivos, o REsp 1.340.553/RS, entre as teses jurídicas 

fixadas, consolidou o entendimento de que "a Fazenda Pública, em sua primeira 

oportunidade de falar nos autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do 

CPC/2015), ao alegar nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento 

do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação 

que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá 

demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição" 

(STJ, REsp 1.340.553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 16/10/2018).

Com efeito, ao final do período de 6 (seis) anos – 1 (um) ano de suspensão 

seguido automaticamente de 5 (cinco) anos (prazo de prescrição aplicável às dívidas de 

natureza tributária), tenha ou não sido intimada anteriormente, salvo acerca do 

despacho de suspensão ex officio do curso da execução, em razão da não 

localização do devedor ou de bens penhoráveis, que é condição para o início do 

prazo, e cuja ausência enseja a presunção de prejuízo –, a Fazenda Pública será 

cientificada do decurso do prazo prescricional, podendo neste momento, ainda que 

em sede recursal, apontar causas de interrupção ou suspensão da prescrição.

Eventual omissão no que tange às intimações – exceto, repita-se, quanto à 

ciência acerca do despacho de suspensão ex officio do curso da execução, em 

virtude da não localização do devedor ou de bens penhoráveis – não implicará em 

automático reconhecimento de nulidade processual, devendo a exequente, no contexto do 

princípio da instrumentalidade das formas, demonstrar o prejuízo sofrido, como, 

exemplificativamente, a existência de causa suspensiva ou interruptiva do prazo 

prescricional, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO 

FEITO PELA EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

AUSÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA 

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO SEM PRÉVIA OITIVA DA 

FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PAS DE NULLITÉ SANS 

GRIEF.

1. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao 

art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o § 4º, possibilitou ao juiz da 

execução decretar de ofício da prescrição intercorrente, desde que 

previamente ouvida a Fazenda Pública para que possa suscitar 

eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 

prescricional.

2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela 

solicitada revela-se, como evidente, desnecessária, bem como do ato 
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de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano 

de suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta 

Corte: 'Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 

prescrição quinquenal intercorrente'.

3. O sistema processual é informado pelo princípio da 

instrumentalidade das formas, por isso que somente a nulidade que 

sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada (pas de 

nullité sans grief). Precedentes: REsp 1.157.788/MG, Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp 983.155 / SC, Min. ELIANA 

CALMON , DJe 01/09/2008.

4. 'In casu', a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de 

prosseguir a execução durante os mais de 7 (sete) anos após seu pedido de 

suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de 

determinado tempo sem movimentação, pela parte interessada, pela via da 

prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a 

prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o 

reconhecimento da prescrição. 

7. Recurso especial desprovido" (STJ, REsp 1.190.292/MG, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI 6.830/80. AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO PRÉVIA DA FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO. NULIDADE SUPRIDA. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE 

PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E PAS DES 

NULLITÉS SANS GRIEF. PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 

ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a 

reforma do julgado nesta instância extraordinária.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o 

juízo de primeiro grau não tenha intimado previamente a exequente, 

não houve qualquer prejuízo para a Fazenda Pública na hipótese. 

Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda 

Pública, não há que se falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, 

em cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos 

princípios da celeridade processual, instrumentalidade das formas e 

pas des nullités sans grief. Precedentes.

3. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.217.291/RJ, Rel. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2011).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO. INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE 

DETERMINOU A SUSPENSÃO A PEDIDO DO ÓRGÃO PÚBLICO E 

ARQUIVAMENTO DA EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE. OITIVA DA 

FAZENDA PÚBLICA ANTES DA DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO 

NAS RAZÕES DA APELAÇÃO.

1. Esta Egrégia Corte tem decidido que são prescindíveis as 

intimações da Fazenda Pública das decisões que suspendem ou 

determinam o arquivamento do feito executório, a pedido do próprio 

órgão público. Precedentes.

2. A ausência de intimação da Fazenda, para seu pronunciamento, 

antes de decretar-se a prescrição intercorrente, tem sido reconhecida 

nos casos em que o órgão público demonstra o efetivo prejuízo nas 

razões do recurso de apelação, o que não ocorreu no caso em debate 

(pas de nullité sans grief).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 10.703/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. SÚMULA 314/STJ. DEMORA NA CITAÇÃO. 

SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da 

execução, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso 

do prazo de um ano de suspensão e é automático, conforme dispõe a 

Súmula 314 desta Corte: 'Em execução fiscal, não localizados bens 

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 

prazo da prescrição quinquenal intercorrente'. Nessa linha, é prescindível, 

também, a intimação da Fazenda Pública da suspensão por ela mesma 

requerida.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 

(Súmula 7/STJ).

3. 'O STJ vem flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, 

da Lei 6.830/1980 para manter a decisão que decreta a prescrição 

intercorrente sem oitiva prévia da Fazenda Pública quando esta, no 

recurso interposto contra a sentença de extinção do feito, não 

demonstra o prejuízo suportado (compatibilização com o princípio 

processual pas de nullitè sans grief)' (AgRg no REsp 1.236.887/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 17.10.2011).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 202.392/SC, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/09/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ARQUIVAMENTO DO FEITO. 

CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO IMPEDE O 

RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OITIVA 

PRÉVIA DO PODER PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

PREJUÍZO. 

1. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça de, que é prescindível a intimação da 

decisão que decreta o arquivamento e válida a decisão que decreta a 

prescrição intercorrente sem oitiva prévia da Fazenda Pública quando 

esta, no recurso interposto contra a sentença de extinção do feito, 

não demonstra o prejuízo suportado (compatibilização com o 

princípio processual pas de nullitè sans grief). Precedentes: AgRg no 

AREsp 148.729/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 13/6/2012; REsp 1.766.021/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/11/2018 e REsp 

1.650.646/MG, Rel. Ministro Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 2/5/2017.

2. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.820.498/PB, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019).

No caso, o despacho de suspensão do processo foi proferido em atenção a 

requerimento formulado pela própria Fazenda Pública, e não ex officio, e a Fazenda 

Pública, intimada da sentença que reconheceu a prescrição intercorrente, ao interpor 

Apelação, deixou de apontar causas de interrupção ou suspensão da prescrição, não 

restando demonstrado, portanto, efetivo prejuízo processual. Nesse contexto, na esteira 

da jurisprudência do STJ, não há falar em violação ao art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.843.777 / PB
Número Registro: 2019/0310861-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00016371820078150011 00120070016371 120070016371 16371820078150011

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO FELIX LIMA
RECORRIDO : CEREALISTA MADALENA LTDA.
ADVOGADOS : LEIDSON MEIRA E FARIAS - PB000699

THÉLIO QUEIROZ FARIAS - PB009162
SAVIGNY FILIPE DE ALBUQUERQUE TORRES - PB023790

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO FELIX LIMA
AGRAVADO : CEREALISTA MADALENA LTDA.
ADVOGADOS : LEIDSON MEIRA E FARIAS - PB000699

THÉLIO QUEIROZ FARIAS - PB009162
SAVIGNY FILIPE DE ALBUQUERQUE TORRES - PB023790

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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